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INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho é fruto do trabalho monográfico em andamento que tem como 

escopo estudar a política indigenista do Século XIX, fazendo um recorte para o território 

do Sertão da Ressaca, hoje, Vitória da Conquista. É de salutar importância 

compreendermos como e para que foi pensada a essa política, para ser possível entender 

como a mesma se consolidou nos séculos seguintes.  

Há um vasto acervo histórico no tocante a presença indígena no território 

brasileiro nos primeiros 250 anos de contato entre os portugueses e os nativos. Contudo, 

após a derrota dos Guarani das Missões Jesuíticas em meados do século XVIII1, 

escasseiam os relatos. O século XIX é marcado pela ausência indígena, pois esse foi o 

momento em que o processo de colonização estava na sua plenitude, sendo necessário 

repensar políticas que promovessem a introdução dos indígenas na sociedade, 

objetivando torná-los civis comuns eximindo o Estado de toda e qualquer 

responsabilidade diferenciada destinada aos mesmos. 

O século XIX foi palco da primeira política indigenista do Estado brasileiro. O 

feito é o objeto do livro Terra de índio: imagens em aldeamentos do Império, de Marta 

Amoroso, publicado em 2014, de acordo com a Autora a política indigenista do século 

XIX baseava-se no Programa de Catequese e Civilização dos Índios, e no aldeamento das 

populações indígenas. A política estatal atendia a dois objetivos principais: por um lado, 

                                                           
1A supramencionada guerra foi o conflito armado envolvendo as tribos Guarani das Missōes 
jesuíticas contra as tropas espanholas e portuguesas, como consequência do Tratado de Madrid (1750) que 
definiu uma linha de demarcação entre o território colonial espanhol e português na América do Sul. Para 
saber mais, ver: Ganson,Barbara Anne (2003). The Guarani Under Spanish Rule in the Rio de la Plata. 
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integrar o índio, como trabalhador rural, à jovem nação brasileira; por outro, liberar terras, 

antes utilizadas pelos indígenas, para os imigrantes europeus, que começavam a chegar 

às colônias do Sudeste do país.  

Ainda, de acordo com os estudos de Manuela Carneiro da Cunha, “a legislação 

indigenista do século XIX, sobre tudo até 1845, é flutuante, pontual e, como era de se 

esperar, em larga medida subsidiária de uma política de terras.” 

Em linhas gerais, a partir do Século XIX políticas indigenistas foram 

implementadas com o cunho de obrigar os indígenas a se aldearem a fim de viabilizar o 

sucesso do projeto colonizador.  

Nos séculos seguintes, essa política ganha outro formato, porém com o mesmo 

objetivo, através da Constituição de 1934 até 1988, quando promulgada a atual 

Constituição Federal. Importante salientar, que não obstante as garantias constitucionais, 

os indígenas sofreram e ainda sofrem com a omissão estatal frente aos desafios 

enfrentados, mesmo sendo este o tutor dos indígenas.  

Em meio ao estudo da legislação a partir do Século XIX e do Século XX, damos 

destaque para a presença indígena no território de Vitória da Conquista, discutindo a 

descendência e resistência dos nativos que sobreviveram ao violento processo de 

colonização.  

 
OBJETIVOS 

 
Analisar a formação histórica do território conquistense a partir da perspectiva 

indígena e discutir os possíveis motivos do não reconhecimento dos descendentes 

indígenas da região, usando como objeto de pesquisa o território de Batalha situado 

próximo a cidade de Vitória da Conquista, composto por três comunidades reconhecidas 

como quilombolas: Batalha, Lagoa do Arroz e Ribeirão dos Paneleiros. Destaca-se a 

comunidade de Ribeirão dos Paneleiros, que ainda resiste a conflitos e luta para conseguir 

garantir seus direitos, a fim de manter viva sua memória, suas crenças e seus costumes.  

 
METODOLOGIA: 

 
Para a viabilidade da pesquisa, utilizamos principalmente, a rede de transmissão 

oral a fim de ter acesso às informações e memórias da comunidade. 
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 Para além da rede oral, foi utilizado foram realizadas pesquisas em sítios de busca 

e em artigos científicos a fim de ter um embasamento teórico sobre o assunto estudado e 

sobre a legislação existente acerca do tema. 

 
RESULTADOS 

 
A partir do que já foi pesquisado, podemos identificar que a legislação atrelada ao 

judiciário não consegue atender as demandas dos povos indígenas. Vimos que as políticas 

indigenistas objetivavam único e exclusivamente desfigurar a cultura indígena, no 

propósito de torná-los pessoas comuns para que o Estado não tivesse nenhuma 

responsabilidade com esses povos. Essas políticas foram cruéis, resultaram na dizimação 

dos indígenas e quase que seu desaparecimento.  

Desde essa época, o Estado vem tentando tirar dos índios sua própria identidade, 

obrigando-os a se incluírem na dita sociedade moderna. No território conquistense, outra 

não foi à realidade, os indígenas foram sacrificados em prol do sucesso da colonização, e 

seus descendentes resistiram clandestinamente para conseguirem sobreviver. Dessa 

resistência, surge a região de Batalha, e é lá que estão os descendentes indígenas do 

território conquistense. Portanto, não se pode mais negar a presença indígena no território 

de Vitória da Conquista, bem como o reconhecimento, e a demarcação das terras nativas. 

Vitória da Conquista é quilombola, mas também é indígena, isso é um fato que não pode 

mais ser omitido. 

Na atual conjuntura a subsistência de comunidades como a de Ribeirão dos 

Paneleiros fica ameaçada pelo desenvolvimento rural e capitalista, os grandes detentores 

de terras aproveitam do seu poder, dinheiro e influência para manipular e se aproveitar da 

falta de conhecimento e da necessidade desses povos para dificultar cada vez mais a sua 

permanência nas terras, a manutenção da sua cultura e a sua própria existência. Uma 

parcela considerável desse problema é fruto da ineficácia da aplicabilidade e fiscalização 

das normas. Diversas resoluções, tratados e disposições legais deveriam ser capazes de 

municiar os órgãos responsáveis por garantir os direitos das comunidades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Acerca do disposto fica claro a ineficácia dos dispositivos legais existentes, que 

em sua essência deveriam ser capazes de garantir a preservação, manutenção, perpetuação 

das comunidades indígenas e quilombolas, sua cultura, crenças, modo de vida, a fim de 

preservar suas raízes fruto de miscigenações que as tornam únicas e insubstituíveis. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Ancestralidade; Identidade; Memória e Resistência.  
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